INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO EDILÍCIO – Lei nº 4.591/64 c/c artigos 1.331 e ss. do Código Civil:
Objetivo: Constituição de condomínio por unidades autônomas, no qual existem partes de uso comum e partes de uso privativo representadas em edificações.
Documentos:

I - Requerimento, assinado por todos os proprietários, com as firmas reconhecidas, solicitando o registro da instituição do condomínio edilício;

II - Carta de habitação (fornecida pela Prefeitura Municipal).

III - Certidão negativa de débito do INSS referente à obra.

IV - PROJETO DE CONSTRUÇÃO (arquitetônico), devidamente aprovada pela Prefeitura Municipal e assinado pelos proprietários e por profissional habilitado.

V - Cópia autenticada do ato de aprovação do condomínio por unidades autônomas fornecido pelo órgão ambiental competente – FEPAM ou SMAM (licença de operação). Inteligência do artigo 191, parágrafo único, da Lei Estadual nº 11.520/2000, combinado com a Resolução nº 288/2014, do CONSEMA.
VI - MEMORIAL DE INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO EDILÍCIO E INDIVIDUAÇÃO, que deverá ser assinado por TODOS os proprietários e pelo profissional responsável pelos cálculos (com seu número de inscrição no CREA), com firmas reconhecidas, contendo:

1. PROPRIETÁRIOS – nome e qualificação completa, inclusive do cônjuge;

2. TERRENO – descrição completa, conforme o registro respectivo;

3. NÚMERO DO REGISTRO – indicação do registro imobiliário correspondente ao imóvel (matrícula ou transcrição);

4. CARACTERIZAÇÃO DO PRÉDIO – descrição da construção que pretende averbar (ou já averbada), com indicação da denominação do condomínio edilício e o que mais for necessário para caracterização do empreendimento;

5. PARTES DE USO COMUM – indicação das coisas de uso comuns;

6. UNIDADES AUTÔNOMAS – descrição que compreende, no mínimo:

a) designação numérica ou alfabética dos apartamentos/lojas/boxes;

b) pavimento onde se situa;

c) localização no pavimento (frente, fundos, direita, centro, etc);

d) área privativa real de cada unidade;

e) área de uso comum de divisão proporcional real de cada unidade;

f) área de uso comum de divisão não proporcional real de cada unidade;

g) área real total de cada unidade;

h) área total do empreendimento;

i) fração ideal de terreno;
j) parte do terreno ocupada pela edificação, jardim e pátio, em caso de condomínio edilício de casas.

VII - GARAGEM – declaração sobre as garagens, indicando, para cada vaga, designação numérica ou alfabética, localização, área, medidas, confrontações, se os espaços são cobertos ou descobertos, o número de veículos que cada vaga comporta e a forma de utilização do espaço (uso comum, uso exclusivo, pavimento garagem ou unidade autônoma).

VIII - PLANILHA DE ÁREAS E CUSTOS (NBR 12.721) de cada uma das unidades autônomas, subscrito por profissional habilitado e responsável pelo cálculo.

IX - ART/CREA e/ou RRT/CAU dos trabalhos técnicos desenvolvidos.
X - CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO – a ser elaborada conforme as normas dos artigos 1.331 e seguintes do Código Civil.

XI - Firma reconhecida em todos os documentos de caráter particular.

Observações: 
1. Verificar se o empreendimento atende ao disposto nos artigo 24, 25 e 26 da Lei Estadual 10.116/94.

2. Para prédios com instalações comerciais, industriais, de diversões públicas e edifícios residenciais com mais de uma economia e mais de um pavimento, com habite-se anterior a 26 de dezembro de 2013, deverá ser apresentado também Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - APPCI -, expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio Grande do Sul – CBMRS, conforme Lei Complementar nº 14.376/2013.

